
 
 

MEMORANDO EJUD 16 Nº 161/2023 São Luís, 12 de setembro de 2023. 

 
DA: Escola Judicial 
PARA: Diretoria Geral 

 
Assunto: Contratação de capacitação em licitação  

 
 

Senhor Diretor-Geral, 
 
 

A Escola Judicial tem recebido pedidos de diversos setores 
deste Regional para capacitações na Lei nº 14.133/2021, tema atual e bastante 
requisitado dentro da administração pública, uma vez que impacta diretamente na 
prestação de serviços.  

Neste sentido, destaca-se o Ofício nº 014/2023/TRT16/DG, da 
Diretoria Geral deste Tribunal, que elencou diversos cursos no tema de licitação que 
seriam necessários para a Administração, tendo posteriormente informado, em ordem 
de prioridade, aqueles que são urgentes, com a indicação das empresas e instrutores 
que atendem às necessidades do TRT16. 

 Assim, ante as repetidas requisições de capacitação, esta 
Escola realizará cursos de grande abrangência, dentro do referido tema, que se 
adéqüem ao orçamento anual e que atendam as necessidades dos setores 
administrativos do TRT16, incluindo na programação anual a capacitação “Gestão de 
Riscos nas Contratações Públicas de acordo com a Nova Lei de Licitações nº 
14.133/2021”, a ocorrer nos dias 9, 10 e 11 de outubro, na modalidade presencial, com 
carga horária de 16 (dezesseis horas), promovida pela empresa SUPREME 
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA.  

Observou-se que o curso supracitado se adequa ao Objetivo 
Estratégico nº 7: “Aperfeiçoar a Gestão Orçamentária e Financeira”, conforme Portaria 
GP nº 188/2021.  

Destarte, solicito providências para a contratação da empresa 
SUPREME CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA para a realização do referido 
curso. 

De início, nos termos do art. 1°, do Ato Regulamentar GP n° 
02/2018 que alterou o art. 46, I, do Ato Regulamentar GP nº 01/2015 da Presidência 
deste Tribunal, esta Escola Judicial instrui o processo com o Termo de Referência 
Simplificado, tendo por objeto a presente contratação. 

Com relação à justificativa do preço, em atendimento ao que 
preconiza o art. 26, III da Lei nº 8.666/93, o Tribunal de Contas da União possui 
entendimento consolidado de que tal justificativa é satisfeita por meio da verificação de 
contratos iguais ou semelhantes firmados entre a empresa e outras instituições, 
conforme segue: 

 
“20. Quanto ao preço, é certo que, mesmo nos casos de 
contratações diretas, deve ser justificado (...) E, nos casos de 
inviabilidade de licitação, este Plenário se manifestou, conforme 
subitem 9.1.3 do Acórdão 819/2005, no sentido de que, para atender 
o disposto no inciso III do art. 26 da Lei de Licitações, poder-se-ia 
fazer uma comparação entre os preços praticados pelo fornecedor 
exclusivo junto a outras instituições públicas ou privadas. (Acórdão 
1565/2015-TCU-Plenário)” 

 
 

 



No que diz respeito ao valor, a futura contratada encaminhou 
proposta de R$ 31.950,00 (trinta e um mil novecentos e cinquenta reais), para 30 
participantes, portanto no valor individual de R$1.065,00 (mil e sessenta e cinco reais), 
tendo encaminhado a esta EJUD as Notas Fiscais nº 000627, nº 000548 e nº 000318 
(em anexo), todas em valor superior ao da presente contratação.  

Ademais, em consulta ao site da empresa 
(https://www.supremetreinamentos.com.br/curso-online/visualizar/id/446), localizou-se 
este mesmo curso, aberto ao público e com mesma carga horária, mesmo instrutor e em 
modalidade online, no valor individual de R$1.430,00,00 (três mil oitocentos e noventa 
reais). Portanto, apesar de a modalidade in company constituir custos maiores para a 
licitante, como deslocamento e hospedagem do instrutor, a modalidade online está em 
valor superior ao proposto para a presente contratação. 

Ainda, encaminhou a este setor Atestados de Capacidade 
Técnica emitidos pela Universidade Federal de Rondônia, pela Prefeitura Municipal de 
Porto Amazonas e pelo Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, que 
demonstram a notória especialização da empresa em cursos de capacitação e 
aperfeiçoamento e que atestam que a licitante desempenha seus treinamentos com 
êxito. 

Resta demonstrado, portanto, que o valor cobrado pela 
empresa SUPREME CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA está abaixo do cobrado 
para outros órgãos/instituições participantes deste mesmo curso, sendo justificável o 
pagamento das inscrições dos servidores na capacitação. 

Dada a especificidade do curso e a compatibilidade com as 
atividades desempenhadas pelos servidores e com o plano estratégico deste Regional, 
bem como sua relevância para as unidades de lotação e considerando a justificativa 
de preço apresentada, determino a contratação. 

Ademais, considerando a decisão proferida por mim nos autos 
do PA 4425/2023, determino a reserva de 3 (três) vagas para a Coordenadoria de 
Tecnologia da Informação e Comunicação. 

Esta Escola Judicial junta também declaração de inexistência 
de relação de parentesco assinada pelo licitante, conforme determinação do art. 4°, do 
Ato Regulamentar GP n° 02/2018 que alterou o art. 73, do Ato Regulamentar GP nº 
01/2015 da Presidência deste Tribunal. 

Seguem certidões de regularidade (CPF, CND dos Tributos 
Federais, Estaduais e Municipais e CNDT). 

Nos termos da Resolução CNJ nº 159/2012, autorizo a despesa 
utilizando recursos da ação orçamentária de Capacitação de Recursos Humanos, cuja 
execução somente poderá ser realizada após informação de dotação orçamentária pela 
SOF e parecer pelo Núcleo de Assessoramento Jurídico, nos termos do Ato Conjunto 
Presidência/EJUD16 nº 01/2015, quanto à legalidade da contratação para pagamento da 
contratação.  
 
 

Atenciosamente, 
 

 
                                                   

Desembargadora Federal do Trabalho 
Diretora da Escola Judicial 

TRT/16ª Região 








